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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

AUTÓGRAFO DE LEI Nº 4207/2010
Cria o Fundo Municipal de Auxílio ao Servidor Público Municipal Aposentado, Pensionista e Afastado, que especifica e dá outras providências.
De autoria do Poder Executivo
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Auxílio ao Servidor Público Municipal Aposentado, Pensionista ou Afastado da Administração Direta e Indireta, com a finalidade de prover recursos financeiros para o custeio do benefício de 01 (uma) cesta básica em espécie no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais).

§ 1º Somente fará jus ao recebimento de 01 (uma) cesta básica no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) o aposentado, o pensionista e os servidores públicos municipais afastados por auxílio doença/acidentária, auxílio reclusão e licença maternidade que perceberam na data da concessão, remuneração igual ou inferior a 02 (duas) vezes o valor da referência 1 (um).

§ 2º A critério da Administração, o benefício no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) poderá ser concedido através de vale, na forma de cartão magnético, a ser utilizado pelo beneficiário apenas para a compra de gêneros alimentícios.

§ 3º O valor do auxílio será reajustado no mesmo percentual e na mesma data em que for realizado o reajuste do auxílio-alimentação dos servidores e funcionários municipais ativos.

§ 4º No caso de pensionista, se houver mais de 01 (um) dependente, somente haverá o fornecimento de 01 (uma) cesta básica;

Art. 2º São receitas do Fundo Municipal de Auxílio ao Servidor Público Municipal Aposentado, Pensionista ou Afastado:

I - arrecadações provenientes do desconto compulsório de 8% (oito por cento) de contribuição sobre o auxílio-alimentação pago a todos os servidores públicos municipais ativos, incluindo-se os da administração indireta e do Poder Legislativo;

II - repasses efetuados pelo Poder Executivo estabelecidos no orçamento municipal;

III - rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras, rendas, realizadas ou integralizadas com recursos do Fundo.

Art. 3º Os recursos constituídos no Fundo serão obrigatoriamente depositados em instituições financeiras oficiais em conta especial do referido Fundo, que será gerida por um Conselho Gestor, assim composto:

I - 01 (um) representante indicado pelo prefeito municipal;

II - 01 (um) representante indicado pelo Departamento Financeiro;

III - 01 (um) representante do Departamento Jurídico;

IV - 01 (um) representante do Departamento de Recursos Humanos;

V - 02 (dois) representantes do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região;

Art. 4º O Conselho Gestor deliberará por meio de voto de seus membros, registrados em ata, facultando ao membro a justificativa de seu voto, sendo as decisões tomadas por maioria simples de voto, na presença da maioria absoluta de seus membros.

Art. 5º A decisão para a aplicação dos recursos do Fundo previstos no orçamento ou em créditos adicionais, é da competência do Conselho Gestor, cabendo ao serviço administrativo da Prefeitura Municipal a prestação de contas na forma e nos prazos estabelecidos na legislação vigente, observadas as normas aplicáveis quanto à aquisição de produtos e contratação de serviços e a tudo o mais que for estabelecido para a despesa pública.

Art. 6º Os membros do Fundo são responsáveis pela aplicação dos recursos deste.

Art. 7º Compete ao prefeito municipal assinar ou delegar competência para, juntamente com o responsável pela tesouraria municipal, assinar cheques, notas de empenho e ordens de pagamentos de despesas do Fundo que forem determinadas pelo Conselho Gestor.

Art. 8º O mandato dos membros do Conselho Gestor coincidirá com o do prefeito municipal, sendo suas funções exercidas gratuitamente, mas consideradas como de prestação de serviços relevantes ao município.

Art. 9º Da aplicação dos recursos do Fundo será feita a prestação de contas nos prazos e na forma da legislação vigente pela seção de contadoria da Prefeitura Municipal.

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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